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Resumo
A governamentalidade foucaultiana consolidou-se nas relações internacionais como uma importante 
abordagem analítica para examinar racionalidades políticas, tecnologias de governo e processos de sub-
jetivação que configuram o poder moderno. Contudo, sua genealogia permanece amplamente ancorada 
na experiência histórica europeia, dedicando tratamento limitado ao papel constitutivo do colonialismo 
e das hierarquias raciais na formação das práticas modernas de governo. Diante dessa lacuna, este artigo 
investiga como as ferramentas analíticas da governamentalidade podem ser articuladas às hierarquias 
raciais, epistêmicas e ontológicas que estruturam a modernidade/colonialidade. Para isso, desenvolve 
uma reconstrução conceitual baseada em revisão crítica da literatura, propondo uma releitura da analí-
tica de governo sistematizada por Mitchell Dean à luz da crítica decolonial. Argumenta-se que essa abor-
dagem pode ser reinterpretada à luz de regimes de diferenciação colonial que organizam classificações 
raciais, epistêmicas e geopolíticas duradouras na política internacional. Ao explicitar esse princípio 
classificatório, o artigo demonstra que governar implica simultaneamente conduzir condutas e produ-
zir distinções que definem quais populações, territórios e saberes podem ser reconhecidos como gover-
náveis. Desse modo, propõe-se uma analítica decolonial do governo capaz de ampliar o alcance crítico 
dos estudos da governamentalidade e oferecer um enquadramento conceitual para investigar empiri-
camente como hierarquias coloniais continuam a estruturar práticas contemporâneas de governo na 
política internacional.
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Analítica decolonial del gobierno:  
articulando la gubernamentalidad  

y la colonialidad en las relaciones internacionales

Resumen
La gubernamentalidad foucaultiana se ha consolidado en las relaciones internacionales como un 
importante enfoque analítico para examinar racionalidades políticas, tecnologías de gobierno y pro-
cesos de subjetivación que configuran el poder moderno. Sin embargo, su genealogía permanece 
ampliamente anclada en la experiencia histórica europea, prestando escasa atención al papel cons-
titutivo del colonialismo y de las jerarquías raciales en la formación de las prácticas modernas de 
gobierno. Ante esta laguna, este artículo investiga cómo las herramientas analíticas de la guberna-
mentalidad pueden articularse con las jerarquías raciales, epistémicas y ontológicas que estructuran 
la modernidad/colonialidad. Para ello, desarrolla una reconstrucción conceptual basada en una revi-
sión crítica de la literatura, proponiendo una relectura de la analítica del gobierno sistematizada por 
Mitchell Dean a la luz de la crítica decolonial. Se sostiene que esta analítica puede reinterpretarse a 
partir de regímenes de diferenciación colonial que organizan clasificaciones raciales, epistémicas y 
geopolíticas duraderas en la política internacional. Al explicitar este principio clasificatorio, el artículo  
demuestra que gobernar implica simultáneamente conducir conductas y producir distinciones que defi-
nen qué poblaciones, territorios y saberes pueden ser reconocidos como gobernables. De este modo, se 
propone una analítica decolonial del gobierno capaz de ampliar el alcance crítico de los estudios sobre 
gubernamentalidad y ofrecer un marco conceptual para investigar empíricamente cómo las jerarquías 
coloniales siguen estructurando las prácticas contemporáneas de gobierno en la política internacional.

Palabras clave: gubernamentalidad; colonialidad; relaciones internacionales; analítica del  
gobierno.

A Decolonial Analysis of Government:  
Linking Governmentality and Coloniality  

in International Relations

Abstract
Foucauldian governmentality has become an important analytical framework in International Rela-
tions for examining political rationalities, technologies of government, and processes of subject 
formation that configure modern power. However, the genealogy of this approach remains largely 
anchored in the European historical experience, offering limited engagement with the constitu-
tive role of colonialism and racial hierarchies in the formation of modern practices of government. 
Addressing this gap, this article investigates how the analytical tools of governmentality can be articu-
lated with the racial, epistemic, and ontological hierarchies that structure modernity/coloniality. 
To this end, the article develops a conceptual reconstruction based on a critical review of the lite-
rature, proposing a reinterpretation of the analytics of government systematized by Mitchell Dean 
through the lens of decolonial critique. It argues that this analytical framework can be reinterpreted 
in light of regimes of colonial differentiation that organize enduring racial, epistemic, and geopoliti-
cal classifications in international politics. By making this classificatory principle explicit, the article 
demonstrates that governing simultaneously entails conduct and distinguishing which populations, 
territories, and forms of knowledge can be recognized as governable. In doing so, it proposes a decolo-
nial analytics of government, capable of expanding the critical scope of governmentality studies and 
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offering a conceptual framework for empirically investigating how colonial hierarchies continue to 
structure contemporary practices of government in international politics.

Keywords: Governmentality; Coloniality; International Relations; Analytics of Government.

Introdução
O conceito de governamentalidade, formulado por Michel Foucault nos anos 1970,  
constituiu uma contribuição central para a análise das formas modernas de 
poder. Ao deslocar o foco das instituições formais e da soberania jurídica para as 
racionalidades políticas, tecnologias e práticas que orientam a condução das con-
dutas, Foucault (2007) redefiniu o governo como uma arte de organizar campos  
de possibilidade da ação. Governar, nessa perspectiva, não se reduz ao exercício da  
autoridade soberana ou à aplicação de mecanismos disciplinares sobre corpos 
individuais, mas envolve a configuração dos modos pelos quais a vida coletiva é 
conduzida, tornada inteligível e administrada. Essa concepção inaugurou uma 
perspectiva analítica que se tornou central para compreender a historicidade do 
poder e sua operacionalização em sociedades modernas (Dean, 2010; Rose & Miller, 
1992). Nas relações internacionais (RI), esse deslocamento teórico repercutiu na 
consolidação dos estudos internacionais da governamentalidade, que aplicaram 
a analítica foucaultiana à política global, evidenciando a dispersão das raciona-
lidades de governo, a multiplicidade de atores não estatais e a constituição de 
subjetividades transnacionais (Jaeger, 2023; Larner & Walters, 2004). Ao analisar 
campos como segurança internacional, migração, desenvolvimento, governança 
climática e construção da paz, esses estudos demonstraram que a governamentali-
dade opera para além das fronteiras do Estado-Nação, revelando formas dispersas 
de condução das condutas em escala internacional (Jaeger, 2023).

Contudo, a expansão desse enquadramento teórico tornou visíveis seus 
limites epistemológicos e metodológicos. A genealogia foucaultiana da gover-
namentalidade permanece amplamente ancorada na experiência histórica 
europeia, apresentando, em alguns casos, uma tendência a universalizar cate-
gorias derivadas do contexto liberal-ocidental e a relegar o colonialismo e  
a racialização a papéis marginais na constituição do poder moderno (Teo & 
Wynne-Hughes, 2020). Ao privilegiar a trajetória interna da Europa como 
espaço originário das práticas modernas de governo —do poder pastoral cris-
tão à razão de Estado e ao liberalismo—, essa abordagem tende a obscurecer 
o papel constitutivo desempenhado pelas formações coloniais e imperiais na 
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produção dessas mesmas racionalidades políticas. Essa limitação evidencia 
o caráter eurocêntrico da analítica foucaultiana, que raramente reconhece 
que as racionalidades modernas de poder emergiram em meio a processos 
simultâneos e interligados de colonização, escravização, expropriação e racia-
lização (Howell & Richter-Montpetit, 2019). Compreender essas dinâmicas em  
escala global implica reconhecer que muitos dos dispositivos e técnicas 
associados ao governo moderno foram desenvolvidos e experimentados em 
diferentes formações coloniais e imperiais, como nas plantações escravistas, 
nas missões civilizatórias, nos censos racializados e em diversas tecnologias de 
administração imperial. Esses espaços funcionaram como locais privilegiados 
de experimentação política e de produção de saberes administrativos poste-
riormente incorporados às racionalidades modernas de governo.

Diante dessas limitações analíticas, a crítica decolonial latino-americana 
oferece um horizonte alternativo para repensar o vínculo constitutivo entre 
modernidade, poder e colonialismo. Formulada por autores como Aníbal 
Quijano (1992) e Walter Mignolo (2011), a noção de colonialidade designa a 
persistência histórica das hierarquias raciais, epistêmicas e ontológicas que 
sustentam a modernidade, concebida não como narrativa de racionalização 
europeia, mas como projeto de diferenciação colonial que produz e natura-
liza fronteiras entre humanidade e não-humanidade, civilização e barbárie, 
conhecimento e ignorância. Ao tratarem modernidade e colonialidade como 
dimensões co-originárias de uma mesma matriz de poder mundial, esses 
autores demonstram que a expansão europeia a partir do século 16 operou 
simultaneamente como processo de acumulação material e de produção de 
diferenças ontológicas que permanecem ativas nas hierarquias globais con-
temporâneas (Mignolo & Walsh, 2018; Quijano, 2005).

A partir desse quadro, este artigo propõe uma reelaboração crítica da analí-
tica de governo sistematizada por Mitchell Dean (2010). O objetivo não é substituir 
a analítica de Dean, mas reinscrevê-la em um horizonte histórico mais amplo, 
no qual modernidade e colonialidade aparecem como processos constitutivos, 
tornando visíveis os regimes de diferenciação colonial que estruturam transversal-
mente as formas de conhecimento, os campos de visibilidade, as tecnologias de  
governo e os modos de subjetivação. O argumento central é que as práticas moder-
nas e contemporâneas de governo operam simultaneamente como técnicas de 
condução de condutas e como projetos de hierarquização ontológica, epistêmica 
e racial. Compreender o governo moderno exige, portanto, reconhecer que suas 
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racionalidades políticas, campos de visibilidade, tecnologias e modos de subjetiva-
ção foram historicamente constituídos por regimes de diferenciação colonial que 
definem as fronteiras do humano reconhecível, os limites da autoridade epistê-
mica legítima e a distribuição desigual das possibilidades de vida e de morte em 
escala global.

Metodologicamente, o artigo desenvolve uma estratégia de reconstrução 
conceitual orientada por revisão crítica da literatura. A análise examina os 
pressupostos epistemológicos que estruturam as tradições analíticas mobili-
zadas e as condições históricas que delimitam o alcance de suas categorias.  
A partir desse exame, a analítica de governo sistematizada por Mitchell Dean 
(2010) é reinterpretada em um horizonte histórico ampliado que incorpora as 
contribuições da crítica da colonialidade. Essa estratégia permite reinscrever 
as quatro dimensões da analítica de governo —formas de conhecimento, cam-
pos de visibilidade, tecnologias de governo e modos de subjetivação— no contexto 
da modernidade/colonialidade, evidenciando os regimes de diferenciação 
colonial que estruturam as práticas modernas de governo. Para desenvolver 
esse argumento, o artigo realiza dois movimentos analíticos complementares.  
A primeira seção reconstrói o desenvolvimento dos estudos da governamen-
talidade e discute a sistematização proposta por Dean (2010), destacando 
suas contribuições metodológicas e seus limites no tratamento das hierar-
quias coloniais e raciais. A segunda seção estabelece o diálogo com a crítica da 
colonialidade e argumenta que as quatro dimensões da analítica de governo 
podem ser reinterpretadas à luz dos regimes de diferenciação colonial que 
atravessam a modernidade/colonialidade.

Nesse sentido, a reelaboração da analítica de governo sistematizada por 
Dean parte do reconhecimento de que suas dimensões foram historicamente 
conformadas no interior da expansão colonial europeia. Reinscrever essas 
dimensões no contexto da modernidade/colonialidade implica compreender 
que as práticas modernas de governo operam sobre sistemas de diferencia-
ção racial, epistêmica, ontológica e geográfica que definem a priori o que pode 
ser governado, o que conta como conhecimento legítimo e quem pode ser 
reconhecido como plenamente humano. Essa articulação tem sido progres-
sivamente explorada por um campo empírico em expansão que examina a 
inscrição colonial de tecnologias de governo e os processos contemporâneos 
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de subjetivação moldados pela colonialidade1. Esses regimes de diferenciação 
colonial, constituídos por linhas abissais que separam zonas de ser e de não ser, 
por marcadores de diferença como raça e civilização, por exclusões epistêmi-
co-ontológicas que desqualificam saberes subalternos e por uma geopolítica 
do conhecimento que concentra autoridade epistêmica em centros globais de  
produção de saber, atravessam transversalmente as formas de conhecimento, 
os campos de visibilidade, as tecnologias de governo e os modos de subjetivação 
analisados pela analítica de governo. Ao explicitar esse princípio classificatório, 
o artigo sustenta que a articulação entre governamentalidade e colonialidade 
permite reinterpretar as práticas modernas e contemporâneas de governo como 
processos simultâneos de condução das condutas e de hierarquização ontoló-
gica, epistêmica e racial, abrindo um programa analítico para examinar como 
essas classificações continuam a estruturar a política global contemporânea.

Governamentalidade, analítica  
de governo e seus limites
O termo “governamentalidade” foi cunhado por Michel Foucault nas aulas 
ministradas no Collège de France em 1977-1978, intituladas “Segurança, 
Território, População” (Foucault, 2007), como parte de sua crítica às formas 
tradicionais de conceber o poder nas sociedades modernas. Em trabalhos ante-
riores, como Vigiar e Punir, Foucault (1977) havia distinguido o poder soberano, 
baseado no direito de fazer morrer e deixar viver, do poder disciplinar, vol-
tado à normalização dos corpos individuais. A governamentalidade introduz 
uma terceira modalidade de poder, irredutível às anteriores, configurando uma 
racionalidade política orientada não à obediência jurídica nem à disciplina dos 
corpos, mas à condução da vida coletiva em sua totalidade (Walters & Tazzioli, 
2023). Esse deslocamento vincula-se ao surgimento da população como objeto 
privilegiado de saber e intervenção, mobilizando instrumentos como a esta-
tística, a medicina social e a economia política para traduzir a vida coletiva 
em regularidades, riscos e cálculos administráveis. Trata-se, nas palavras de 
Foucault (2007), de um “conjunto constituído por instituições, procedimentos, 

1	 Esse campo empírico tem se desenvolvido em dois eixos principais: estudos que analisam instituições 
e tecnologias de governo em sua inscrição histórico-colonial, como censos, cartografias e regimes de 
fronteira (Orsini et al., 2019; Prasse-Freeman, 2023), e pesquisas que examinam racionalidades gover-
namentais e processos contemporâneos de subjetivação moldados pela colonialidade em áreas como 
segurança, educação e regimes migratórios (Alawattage & Azure, 2022; Holland, 2025; Triandafyllidou, 
2025; Vong & Lo, 2023). 
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análises e reflexões, cálculos e táticas” (p. 108) que têm como objetivo conduzir 
condutas2.

É nesse quadro analítico que Foucault identifica o surgimento de tecnologias 
de poder voltadas à administração dos processos vitais da população, denomi-
nada “biopolítica” (Foucault, 2007)3. Seu foco recai sobre fenômenos próprios da 
vida da espécie —natalidade, mortalidade, morbidade, saúde e longevidade— tra-
tados como variáveis suscetíveis de observação, cálculo e intervenção (Foucault, 
2007, 2008). Diferentemente das tecnologias disciplinares centradas no corpo 
individual, a biopolítica opera por meio de dispositivos de segurança que traba-
lham com séries estatísticas, probabilidades e médias populacionais (Busse, 2015).  
A intervenção não se realiza pela proibição direta, mas pela modulação das condi-
ções do meio nas quais a vida coletiva se desenvolve. 

A racionalidade governamental que sustenta essas tecnologias biopolíticas 
não opera apenas por coerção ou proibição direta, mas por meio da organização 
de campos de ação nos quais os indivíduos exercem formas reguladas de liberdade 
(Foucault, 2008). Como observa Rose (1999), governar pressupõe a liberdade dos 
governados, de modo que o poder não se limita a impor restrições, mas produz 
sujeitos capazes de agir dentro de determinados horizontes de possibilidade. 
Nesse sentido, a noção de governamentalidade permite a Foucault escapar do 
impasse segundo o qual, se o poder constitui os próprios sujeitos, a resistência se 
tornaria impossível (Lorenzini, 2023). Ao deslocar a análise para as racionalidades, 
técnicas e estratégias que organizam a vida coletiva, o conceito revela que o poder 
opera também por meio de práticas de liberdade, e não apenas de dominação ou 
coerção (Death, 2013). Essa ênfase na liberdade, contudo, não deve obscurecer os 
modos pelos quais formas liberais de governo mobilizam igualmente a violên-
cia e a coerção, como evidenciam instituições de detenção, aparatos de controle 
migratório e mecanismos de corte de direitos sociais (Dean, 2007; Hindess, 2005).  
A governamentalidade configura-se, assim, como uma matriz histórica que 

2	 Em Foucault (2007), “governo” não designa apenas o exercício formal da autoridade estatal. O termo 
refere-se à condução das condutas, isto é, ao conjunto de práticas e racionalidades por meio das quais 
a ação de indivíduos e coletividades é orientada por diferentes autoridades, saberes e técnicas.

3	 Foucault (2007) distingue biopoder e biopolítica como dois níveis analíticos relacionados. O biopoder 
designa o domínio amplo das técnicas de poder sobre a vida, abrangendo o polo disciplinar, voltado à 
normalização dos corpos individuais, e o polo regulatório, voltado à gestão dos processos vitais cole-
tivos. A biopolítica refere-se especificamente a esse segundo polo, no qual a população, enquanto 
realidade biológica, torna-se objeto de intervenção governamental.
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abrange desde o poder pastoral cristão até as artes modernas de governo basea-
das na população e nos dispositivos de segurança (Foucault, 2007). 

A discussão sobre a governamentalidade abriu espaço para uma agenda de 
investigação que, sobretudo após a publicação da coletânea The Foucault Effect 
(Burchell et al., 1991), extrapolou os limites do Estado para examinar como 
distintos domínios da vida social são governados. Dean (2025) identifica duas 
fases nesse desenvolvimento. A primeira caracteriza-se pela ênfase empírica 
na heterogeneidade das práticas e racionalidades de governo, deslocando o 
foco do Estado como ator exclusivo para incluir agentes diversos e mecanismos 
que produzem formas de inclusão, exclusão e abandono. A segunda acrescenta 
o entrelaçamento entre as práticas de governo com resistências e contracon-
dutas (Simon, 2025) e a abertura para análises multiescalares e multissetoriais 
(Heath-Kelly, 2024). Esse movimento possibilitou a expansão do conceito para 
além da ciência política e da sociologia, permitindo que campos como Geo-
grafia e RI o mobilizassem para repensar as fronteiras convencionais entre o 
nacional e o internacional, o local e o global.

Nesse processo, as obras de Peter Miller e Nikolas Rose (1990; 1992) e de Mit-
chell Dean (2010) foram fundamentais por sistematizar metodologias de análise 
da governamentalidade, ajudando a consolidá-la como instrumental analítico 
capaz de iluminar tanto o exercício estatal de poder quanto formas de regula-
ção situadas em esferas não estatais. Embora partilhassem a preocupação em 
compreender o governo como prática contingente, sustentada por arranjos 
técnicos, discursivos e morais, suas propostas divergem em alcance e orien-
tação normativa. A proposta de uma “problemática de governo”, elaborada 
por Rose & Miller (1992), desloca a análise do Estado para a rede de racio-
nalidades e tecnologias que sustentam o governo liberal, argumentando que 
os pares binários convencionais —Estado e sociedade civil, público e privado, 
coerção e consentimento— são insuficientes para explicar a multiplicidade 
de formas pelas quais o governo é exercido nas democracias liberais avança-
das. Rose & Miller (1992) propõem examinar, de um lado, as racionalidades 
políticas como campos discursivos nos quais se legitimam os fins e limites da  
ação governamental e, de outro, as tecnologias de governo como o conjunto  
de instrumentos, programas e práticas por meio dos quais essas racionalidades 
são operacionalizadas. Esse enquadramento torna visível a lógica do “governo 
à distância”, na qual autoridades liberais recorrem à expertise para traduzir 
objetivos políticos em condutas individuais. Nesse processo, especialistas,  
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estatísticas e centros de cálculo deixam de operar como instrumentos neutros 
e passam a constituir condições de possibilidade da própria prática gover-
namental (Miller & Rose, 1990). Ao iluminar essas interdependências entre 
discursos, saberes e técnicas, a proposta revela como as aspirações governa-
mentais se materializam em arranjos aparentemente neutros que estruturam 
o governo para além da dicotomia estatal-não estatal.

A contribuição de Mitchell Dean (2010), por sua vez, ocupa lugar central 
nos estudos da governamentalidade porque oferece uma das formulações 
mais sistemáticas daquilo que Foucault havia delineado de modo disperso em 
suas aulas e intervenções metodológicas. Em vez de converter a governamen-
talidade em uma teoria geral do poder ou em uma sociologia do Estado, Dean 
propõe uma analítica de governo, isto é, uma perspectiva de investigação voltada 
para as condições específicas sob as quais determinadas práticas de governo 
emergem, estabilizam-se e transformam-se. Seu ponto de partida é a definição 
foucaultiana de governo como condução de condutas, entendida em sentido 
amplo como a atividade de dirigir, moldar ou orientar a ação de indivíduos  
e coletividades por meio de diferentes autoridades, saberes, cálculos, técnicas e  
mecanismos de intervenção. Nessa chave, a análise do governo não se concen-
tra prioritariamente em quem governa ou na fonte última da autoridade, mas 
nos modos pelos quais a conduta se torna objeto de problematização, conheci-
mento e direção em contextos históricos determinados.

É nesse sentido que Dean (2010, p. 27) organiza a analítica de governo em 
torno da investigação dos regimes de práticas. Esses regimes designam arranjos 
historicamente situados de práticas que estruturam a forma como certos pro-
blemas são pensados, como determinados objetos são tornados governáveis e 
como condutas são orientadas. Eles articulam racionalidades, formas de saber, 
técnicas de intervenção e posições de autoridade que tornam possíveis e acei-
táveis maneiras específicas de agir em domínios como punição, assistência, 
educação, administração ou cuidado. A analítica de governo volta-se, assim, 
para a inteligibilidade própria desses regimes de práticas, examinando as 
condições sob as quais certos problemas são formulados, determinadas popu-
lações se tornam visíveis e conhecíveis, e modos específicos de agir passam a 
ser concebidos como governáveis. O foco desloca-se, portanto, das estrutu-
ras formais de autoridade para os arranjos heterogêneos por meio dos quais 
governo, verdade e subjetivação se conectam na organização das condutas.
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Para tornar essa análise empiricamente operável, Dean (2010, p. 33) pro-
põe examinar os regimes de práticas a partir de quatro dimensões analíticas 
inter-relacionadas4. A primeira diz respeito aos campos de visibilidade, isto é, 
às formas pelas quais populações, espaços, comportamentos e problemas são 
tornados perceptíveis, representáveis e administráveis. A segunda refere-se às 
formas de conhecimento, compreendidas como os saberes, vocabulários, classifi-
cações e procedimentos de verdade que permitem definir objetos, estabelecer 
diagnósticos e justificar intervenções. A terceira dimensão corresponde às 
tecnologias de governo, isto é, aos instrumentos, mecanismos, procedimentos, 
programas e técnicas por meio dos quais a condução das condutas é operaciona-
lizada. A quarta, por fim, concerne aos modos de subjetivação, entendidos como 
as formas pelas quais indivíduos e coletividades são interpelados, capacitados e  
induzidos a reconhecer-se e a conduzir-se segundo determinadas normas,  
responsabilidades e expectativas. Essas dimensões não constituem esferas indepen-
dentes nem níveis hierárquicos de explicação, mas eixos analíticos mutuamente 
implicados que permitem reconstruir a inteligibilidade histórica dos regimes de  
práticas. A analítica de governo consiste, nesse sentido, em examinar como deter-
minadas formas de visibilidade tornam certos fenômenos perceptíveis como 
problemas de governo, como saberes e vocabulários produzem critérios de 
verdade que permitem diagnosticá-los e classificá-los, como técnicas e instru-
mentos operam como meios concretos de intervenção e como formas específicas 
de subjetivação orientam a conduta daqueles que governam e daqueles que são 
governados. Em vez de buscar uma causa única ou um princípio organizador sub-
jacente, essa abordagem reconstrói os arranjos heterogêneos por meio dos quais 
visibilidades, racionalidades, tecnologias e formas de identificação se articulam 
na constituição de campos governáveis, permitindo examinar empiricamente 
como diferentes racionalidades políticas se materializam em práticas concretas 
de governo.

Esse movimento de ampliação teórica encontra expressão nos estudos 
internacionais da governamentalidade, que transportam o léxico foucaultiano 
para a análise da política internacional (Jaeger, 2023). Mais do que uma aplica-
ção das ideias de Foucault às RI, eles representam uma inflexão epistemológica 

4	 Esse esquema foi posteriormente ampliado por outros autores, como Blanco (2020), que acrescentou 
a dimensão dos especialistas para compreender a centralidade da expertise no governo contemporâ-
neo. Para o autor, os especialistas ou peritos ocupam uma posição privilegiada para guiar e orientar 
as condutas e, consequentemente, as práticas de governo na política internacional, mas também nas 
nacionais.
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e metodológica, ao deslocar o foco das estruturas formais de poder e das ins-
tituições tradicionais para as racionalidades políticas, para as tecnologias de 
governo e para os regimes de práticas que moldam condutas no espaço interna-
cional. Walters (2012) caracteriza essa vertente como uma “teorização menor”, 
voltada para a “análise da política mundial em termos de suas singularidades, 
aparatos, estratégias e tecnologias e na implantação contingente de raciona-
lizações, práticas e técnicas variadas sem a pressuposição de uma ‘lógica’ de 
poder abrangente” (pp. 88-89). Em contraste com os paradigmas dominantes 
das RI, como o realismo e o liberalismo, os estudos internacionais da governa-
mentalidade não buscam estabelecer leis gerais ou modelos totalizantes, mas 
examinam a dispersão, a contingência e a historicidade das práticas de governo. 
Com isso, oferecem instrumentos para compreender como racionalidades 
políticas se concretizam em arranjos que governam a distância, dissolvem a  
dicotomia doméstico/internacional e se imbricam constitutivamente desde  
a emergência da razão de Estado europeia (Hoff e Blanco, 2021b).

Essa inflexão gerou dois eixos de pesquisa. O primeiro aplica a governamen-
talidade ao exame de instituições e tecnologias de segurança e governança: a 
política de segurança da União Europeia (Merlingen, 2006), a “governança global 
liberal” (Neumann & Sending, 2010), a biopolítica securitária (Dillon & Reid, 
2001), os regimes de imigração (Bigo, 2002) e as políticas de responsabilização 
estatal (Löwenheim, 2007). O segundo dirige-se a objetos transnacionais e glo-
bais: práticas da sociedade civil (Kutay, 2014; Lipschutz & Rowe, 2006; Trinh, 
2023), governança transnacional (Rosenow, 2009), regimes migratórios e de 
refúgio (Lippert, 1999; McNevin et al., 2016; Ragazzi, 2009; Stierl, 2020; Zeh-
fuss, 2021), governamentalidade digital (Barry, 2019; Dammann et al., 2022; 
Radu, 2014;  Whitehead & Collier, 2023), governança climática (De Roeck,  
2019; Holland, 2025; Methmann, 2011; Stripple & Bulkeley, 2013b) e proces-
sos de pacificação e reconstrução do Estado por atores internacionais (Hoff & 
Blanco, 2020a, 2020b, 2021a, 2021c). A heterogeneidade desses objetos não é 
acidental. A analítica de governo opera de modo distinto das abordagens cen-
tradas em atores ou estruturas. Em vez de perguntar apenas sobre quem governa 
ou por que, ela pergunta como populações e territórios se tornam governáveis em 
condições históricas específicas. Essa reorientação permite às RI descrever prá-
ticas que escapam às categorias tradicionais de soberania e ordem internacional.

A transposição da governamentalidade para as RI não esteve isenta de 
objeções e críticas. Chandler (2009, 2010), Joseph (2010, 2012) e Selby (2007) 
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identificaram o risco da “falácia da analogia doméstica”. Para esses autores, a 
extrapolação de categorias europeias modernas para a política internacional 
reproduz um viés liberal e eurocêntrico. Jaeger (2023) contesta essas objeções. 
A razão de Estado e o liberalismo se constituíram em meio a dinâmicas de 
guerra, diplomacia, comércio e colonização. Reduzi-los ao espaço doméstico 
ignora, portanto, a internacionalidade que lhes é constitutiva. Esse enquadra-
mento encontra respaldo empírico em estudos que descrevem racionalidades 
de governo que não se deixam capturar pelo modelo liberal europeu e que 
exigem categorias analíticas capazes de reconhecer a heterogeneidade consti-
tutiva da política mundial (Aradau & Van Munster, 2007; Death, 2013; Tazzioli, 
2015; Teo & Wynne-Hughes, 2020). A governamentalidade internacional não 
opera como lógica uniforme, mas como conjunto plural de práticas atraves-
sadas por hierarquias coloniais e raciais. Reconhecer esse dado é o ponto de 
partida para a articulação entre governamentalidade e pensamento decolo-
nial que orienta as seções seguintes.

Convém notar que Foucault não ignorou a relação entre poder, raça e 
governo. Nas aulas reunidas em Society Must Be Defended, ele introduz o conceito 
de racismo de Estado para descrever o mecanismo pelo qual o biopoder opera 
uma cesura biológica no interior da população (Foucault, 2003). O racismo fun-
ciona como o dispositivo que permite reintroduzir a morte em um regime de 
poder orientado à gestão da vida. Ao fragmentar biologicamente a população, ele 
estabelece distinções entre vidas que devem ser protegidas e vidas cuja exposição 
à morte se torna aceitável. Nesse sentido, o racismo deixa de ser compreendido 
apenas como ideologia ou preconceito e passa a ser analisado como uma tecno-
logia de governo inscrita no funcionamento do biopoder. Para Rasmussen (2011), 
Foucault interpreta o racismo moderno como uma forma de governo biopolítico 
voltada à gestão diferencial da vida. Contudo, essa genealogia permanece limi-
tada no tratamento sistemático do colonialismo. Embora identifique o racismo 
como mecanismo interno aos dispositivos biopolíticos das sociedades moder-
nas, Foucault oferece apenas um tratamento limitado do colonialismo europeu 
e da história global da raça (Rasmussen, 2011). A articulação entre biopolítica, 
racismo e expansão colonial aparece apenas de maneira marginal em sua análise. 
Esse limite torna-se particularmente visível quando a analítica de governo é apli-
cada a contextos históricos e geopolíticos que excedem a experiência europeia. 
Embora o esquema analítico sistematizado por Dean (2010) ofereça instrumen-
tos valiosos para examinar racionalidades políticas, tecnologias de governo e 
processos de subjetivação, ele permanece em grande medida silencioso quanto 
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às hierarquias coloniais e raciais que estruturaram historicamente esses regimes 
de práticas. É nesse ponto que o diálogo com a crítica da colonialidade se torna 
analiticamente produtivo.

A colonialidade como horizonte crítico da 
governamentalidade
A crítica decolonial latino-americana oferece um horizonte analítico para 
repensar o vínculo entre modernidade, poder e colonialismo que permanece 
em grande medida implícito na analítica da governamentalidade. Ao situar a 
formação das racionalidades modernas de governo em processos históricos 
que articularam raça, trabalho, autoridade e conhecimento em escala mun-
dial, essa abordagem permite reinscrever a analítica de governo na história da 
modernidade/colonialidade. O diálogo entre governamentalidade e colonia-
lidade não substitui uma abordagem pela outra. Ele torna visível o princípio 
classificatório colonial que atravessa as próprias racionalidades, campos de 
visibilidade, tecnologias de governo e modos de subjetivação que a analítica 
foucaultiana se propõe a examinar.

Formulada por Quijano (1992), a noção de colonialidade descreve o padrão 
de poder que emergiu com a expansão colonial europeia e que permanece ativo 
na organização da modernidade. Diferentemente do colonialismo, que designa 
relações históricas de dominação política e administrativa entre metrópoles 
e colônias (Loomba, 2005), a colonialidade refere-se à lógica classificatória 
que continuou a operar após as independências formais e que reorganizou as 
estruturas fundamentais do sistema-mundo moderno. Esse padrão instituiu a 
classificação racial da população mundial como princípio de hierarquização 
social e articulou as esferas do trabalho, da autoridade política, do conheci-
mento e da subjetividade (Quijano, 1992). É por isso que Mignolo (2011, p. 2) a 
descreve como a “face oculta da modernidade”, uma vez que se esta última se 
apresenta como narrativa universal de progresso e emancipação, sua efetiva-
ção só se tornou possível mediante a exploração, o racismo e a expropriação 
gerados pelo processo colonial. A partir dessa perspectiva, a modernidade 
deixa de ser compreendida como processo interno de racionalização europeia 
e passa a ser interpretada como uma formação histórica constituída simulta-
neamente pela expansão colonial, pela escravização de populações africanas, 
pela reorganização global do trabalho e pela produção de hierarquias raciais 
duradouras (Mignolo, 2011). A colonialidade designa, portanto, a estrutura 
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histórica que sustenta a ordem moderna, operando como matriz classifica-
tória que organiza as relações econômicas, políticas e epistêmicas do sistema 
global contemporâneo (Quijano, 2005)5.

Essa formulação abriu espaço para um desenvolvimento teórico poste-
rior no interior do Programa modernidade/colonialidade6, no qual a noção 
de colonialidade passou a ser desdobrada em diferentes dimensões analíti-
cas. A colonialidade do poder, formulada por Quijano (1992, 2005), descreve 
o padrão de dominação que articula classificação racial, divisão internacional 
do trabalho e formas de autoridade política no sistema-mundo moderno. Em 
sua formulação inicial, Quijano identifica quatro domínios inter-relacionados 
—economia, autoridade, gênero/sexualidade e conhecimento/subjetivi-
dade— que estruturam esse padrão de poder e pelos quais a classificação racial 
reorganizou as hierarquias globais e produziu novas identidades históricas 
(Quijano, 2005)7. 

No interior dessa matriz de poder, a raça ocupa posição central. Quijano 
(2005) define a raça como “uma construção mental que expressa a experiência 
básica da dominação colonial” e que “permeia as dimensões mais importan-
tes do poder global, incluindo sua racionalidade específica: o Eurocentrismo” 
(p. 117). Essa formulação rompe com interpretações que tratavam a racializa-
ção como epifenômeno de relações econômicas ou como simples preconceito 
cultural, situando-a como princípio organizador da modernidade capitalista 
desde a conquista das Américas (Gandarilla Salgado et al., 2021). A codificação  

5	 A formulação da colonialidade insere-se em um campo mais amplo de crítica ao colonialismo que 
inclui a tradição anticolonial do século 20 e os estudos pós-coloniais. Entre os textos mais influen-
tes desse debate, estão Discurso sobre o Colonialismo, de Aimé Césaire (1978 [1950]); Retrato do colonizado 
precedido de Retrato do colonizador, de Albert Memmi (2007 [1957]); e Os condenados da terra, de Frantz 
Fanon (2022 [1961]). A esse conjunto, somam-se ainda Orientalismo, de Edward Said (1978), bem como 
os estudos subalternos associados a autores como Ranajit Guha e Gayatri Spivak. Para uma análise da 
emergência do giro decolonial latino-americano e de suas relações com essas tradições intelectuais, 
ver Ballestrin (2013).

6	 Entre os principais autores associados ao programa modernidade/colonialidade, encontram-se Aníbal 
Quijano, Walter Mignolo, Enrique Dussel, Arturo Escobar, Catherine Walsh e Ramón Grosfoguel. Esses 
trabalhos analisam a modernidade como processo histórico inseparável da expansão colonial europeia 
e investigam a persistência de hierarquias raciais, epistêmicas e ontológicas no sistema mundial con-
temporâneo (Ballestrin, 2013).

7	 Desenvolvimentos posteriores da literatura ampliaram as dimensões analíticas da colonialidade. Mal-
donado-Torres (2007) introduz a noção de colonialidade do ser para examinar a dimensão ontológica 
da dominação colonial. Mignolo (2005) analisa sua dimensão epistêmica ao discutir a geopolítica do 
conhecimento que universalizou o pensamento europeu como referência de racionalidade. Lugones 
(2008) acrescenta a noção de colonialidade do gênero, enquanto Grosfoguel (2010) enfatiza a persistên-
cia de hierarquias raciais e epistêmicas na estrutura do sistema-mundo moderno/colonial.
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racial da diferença instituída no período colonial americano não apenas legi-
timou a escravidão e a imposição de regimes coercitivos de trabalho, mas 
articulou-se com diferentes formas de organização laboral —reciprocidade, 
servidão, pequena produção mercantil, escravidão e trabalho assalariado— em 
uma mesma estrutura econômica global. Como observa Quijano (2015), nesse 
arranjo, “existe a hegemonia do capital, razão pela qual tudo isso é finalmente 
capitalista, mas não se refere exclusivamente às relações salariais” (p. 44). Fra-
ser & Jaeggi (2018) chegam à conclusão semelhante ao mostrar que a geografia 
do capitalismo moderno foi desde o início organizada por hierarquias raciais, 
que separavam “cidadãos metropolitanos versus súditos coloniais, indivíduos 
livres versus escravos, ‘europeus’ versus ‘nativos’, ‘brancos’ versus ‘negros’” 
(pp. 42-44). A exploração econômica e a racialização não constituem, portanto, 
processos paralelos. Ambas integram a formação histórica do sistema-mundo 
moderno.

Nas RI, a incorporação da noção de colonialidade permitiu deslocar a aná-
lise das hierarquias globais para além das explicações centradas exclusivamente 
na distribuição de poder entre Estados. Ao situar a formação da modernidade 
no interior de processos coloniais e raciais, essa perspectiva abriu espaço para 
examinar como as hierarquias que estruturam a política internacional se consti-
tuíram historicamente por meio da expansão imperial europeia e da classificação 
racial da população mundial8. Nesse sentido, a colonialidade passou a oferecer 
instrumentos para analisar tanto os pressupostos epistemológicos da disciplina 
quanto as práticas políticas e institucionais que sustentam a ordem internacio-
nal contemporânea (Tucker, 2018).

Apesar dessas contribuições, a literatura recente também aponta limi-
tes na forma como a colonialidade tem sido mobilizada nas RI. Tucker (2018) 
observa que, em muitos casos, a colonialidade é tratada como uma estrutura 
ampla e relativamente homogênea de dominação racial e epistêmica, o que 
tende a obscurecer a diversidade histórica das experiências coloniais. Esse 
uso generalizante pode reduzir ontologias e saberes subalternizados a sim-
ples ausências ou lacunas analíticas, em vez de reconhecê-los como formas 
autônomas de produção de conhecimento (Blaney & Tickner, 2017; Garzón 
López, 2013). Além disso, a centralidade conferida à crítica epistemológica da 

8	 Para uma discussão sobre a inscrição da colonialidade nas estruturas históricas e nas dinâmicas de 
poder do sistema internacional, ver Blanco e Delgado (2019).
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disciplina frequentemente desloca o foco das práticas concretas de poder e 
das formas pelas quais hierarquias coloniais são continuamente produzidas 
e reproduzidas em instituições, políticas e dispositivos de governo (Lander, 
2001; Noxolo, 2017; Tuck & Yang, 2012). Como resultado, a crítica decolonial 
corre o risco de permanecer no nível da denúncia estrutural, sem desenvolver 
instrumentos analíticos capazes de examinar empiricamente os mecanismos 
por meio dos quais essas hierarquias operam.

Nesse contexto, a articulação entre colonialidade e governamentalidade 
torna-se analiticamente produtiva ao combinar duas perspectivas complemen-
tares. Enquanto a crítica da colonialidade permite compreender as condições 
históricas que instituíram a classificação racial e as hierarquias epistêmicas 
da modernidade, a governamentalidade oferece instrumentos para examinar 
como essas hierarquias são operacionalizadas em práticas concretas de governo. 
Segundo Teo & Wynne-Hughes (2020), embora Foucault tenha desenvolvido 
um instrumental sofisticado para investigar racionalidades e tecnologias de 
governo, sua genealogia permaneceu “estranhamente silenciosa” quanto à cen-
tralidade do colonialismo na constituição da modernidade (Shani, 2010, p. 212). 
Reinscrever a governamentalidade no horizonte histórico da modernidade/
colonialidade permite, portanto, situar as práticas de governo em processos glo-
bais marcados pela racialização, pela violência epistêmica e pela hierarquização 
de populações, ao mesmo tempo em que oferece ferramentas analíticas para 
examinar empiricamente como essas classificações se reproduzem em disposi-
tivos, técnicas e formas de subjetivação. Nesse sentido, este artigo sustenta que 
uma leitura decolonial pode ampliar o alcance analítico dos estudos da gover-
namentalidade ao evidenciar as hierarquias classificatórias que atravessam os 
regimes de práticas analisados pela analítica de governo.

Essa releitura parte da analítica de governo sistematizada por Dean (2010), 
discutida na seção anterior. Ao organizar a investigação dos regimes de práti-
cas em torno das relações entre saber, visibilidade, técnicas de intervenção e 
processos de subjetivação, essa abordagem oferece um instrumento analítico 
para examinar empiricamente as racionalidades políticas e os dispositivos por 
meio dos quais as condutas são orientadas. O argumento desenvolvido neste 
artigo sustenta que essa arquitetura analítica pode ser aprofundada quando 
reinscrita no horizonte histórico da modernidade/colonialidade. Não se trata 
de acrescentar uma nova dimensão à analítica, mas de explicitar o princípio 
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classificatório que atravessa suas quatro dimensões. Nessa perspectiva, a colo-
nialidade pode ser compreendida como uma gramática classificatória que 
organiza as distinções a partir das quais as práticas modernas de governo se 
tornam inteligíveis, instituindo divisões duradouras entre humanidade plena 
e humanidade diminuída, entre saber legítimo e não saber, e entre espaços de 
ordem e territórios de exceção.

Argumenta-se, então, que as práticas modernas de governo operam sobre 
regimes de diferenciação colonial historicamente constituídos. Essa expressão 
designa os sistemas classificatórios que, desde a expansão colonial europeia, 
organizaram a população mundial por meio de hierarquias raciais, epistêmi-
cas e geopolíticas. Esses regimes produzem distinções duradouras entre formas 
reconhecidas e desqualificadas de humanidade, separando sujeitos plenamente 
governáveis de populações posicionadas como objetos de tutela, intervenção 
coercitiva ou abandono. Nesse sentido, definem simultaneamente os limites 
do governável e as condições de legitimidade do conhecimento —quem pode 
governar, quem deve ser governado e quais saberes podem reivindicar auto-
ridade epistêmica. Assim, reinscrever a analítica do governo nesse horizonte 
permite reconhecer que suas quatro dimensões operam sobre classificações 
historicamente produzidas pela matriz colonial da modernidade.

A partir dessa perspectiva, compreender os regimes de diferenciação 
colonial implica identificar os mecanismos classificatórios por meio dos quais 
populações, territórios e saberes são diferenciados e tornados governáveis. No 
interior de uma analítica do governo, esses mecanismos podem ser observa-
dos nas formas pelas quais certos objetos, sujeitos e espaços passam a integrar 
campos de intervenção política. A literatura decolonial permite mapear qua-
tro operações classificatórias recorrentes que estruturam essa diferenciação e 
que, tomadas em conjunto, configuram a gramática classificatória da moder-
nidade/colonialidade. O primeiro refere-se às linhas abissais (Santos, 2007), 
que instauram divisões radicais entre zonas de ser e de não ser (Fanon, 1986; 
Maldonado-Torres, 2007), separando espaços de validade da norma, da razão 
e da lei de territórios nos quais a violência pode ser exercida sem restrição9.  

9	 Santos (2007) denomina de pensamento abissal o sistema de distinções que separa o espaço em que 
operam o direito, a ciência e as garantias políticas da modernidade de territórios produzidos como 
inexistentes e submetidos à violência. A noção de “zona de não-ser”, formulada por Fanon (1986) e 
retomada por Maldonado-Torres (2007), descreve a negação ontológica atribuída ao sujeito colonizado.  
Enquanto Santos enfatiza a divisão epistemológica e jurídica da modernidade, Maldonado-Torres 
explora sua dimensão ontológica.
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O segundo corresponde aos marcadores de diferença —como raça, civilização, 
progresso e desenvolvimento— que racializam e temporalizam populações, 
reinscrevendo-as em narrativas teleológicas de modernização e maturi-
dade política (Quijano, 2005). O terceiro componente consiste nas exclusões  
epistêmico-ontológicas, que delimitam as fronteiras entre saber reconhecido e 
não saber por meio de processos de desqualificação, tradução forçada e epistemi-
cídio que sustentam a hegemonia do conhecimento ocidental (Tucker, 2020). Por 
fim, a geopolítica do conhecimento concentra a autoridade epistêmica nos centros 
metropolitanos do Norte global, a partir dos quais são definidos os critérios univer-
sais de racionalidade, verdade e cientificidade (Mignolo, 2005). Articulados, esses 
componentes configuram uma matriz classificatória que organiza formas recor-
rentes de diferenciação em práticas contemporâneas de governo, delimitando os 
limites do que pode ser pensado, governado e reconhecido como humano. 

Nesse enquadramento, a analítica de Dean permite examinar como essas 
classificações operam nas diferentes dimensões do governo. Na dimensão das 
formas de conhecimento, os regimes de diferenciação colonial manifestam-se  
na produção de hierarquias epistêmicas que distinguem saber científico de 
crença ou tradição, consolidando uma geopolítica do conhecimento que 
universaliza padrões europeus de racionalidade. Categorias como desenvol-
vimento, modernização ou fragilidade estatal participam da definição dos 
problemas políticos considerados legítimos e classificam sociedades segundo 
graus atribuídos de capacidade institucional. Nos campos de visibilidade, essas 
classificações tornam-se perceptíveis por meio de dispositivos que transfor-
mam populações e territórios em objetos de observação e comparação, como 
indicadores internacionais, rankings e classificações de risco. Nas tecnologias 
de governo, essas distinções são traduzidas em estratégias concretas de inter-
venção —programas de assistência, reformas institucionais ou operações de 
paz. Nos modos de subjetivação, produzem posições desiguais de sujeito, nas 
quais populações são interpeladas segundo diferentes graus de capacidade 
política e pertencimento à ordem internacional, frequentemente próximas 
das distinções entre zonas de ser e não ser discutidas na literatura decolonial. 
Tomadas em conjunto, essas dimensões mostram que as práticas de governo 
operam sobre classificações historicamente constituídas que hierarquizam 
populações, saberes e territórios.

Nesse sentido, a proposta desenvolvida aqui não introduz uma nova dimen-
são ao esquema analítico do governo, mas explicita o princípio classificatório 
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que atravessa suas diferentes dimensões. Reinscritas no horizonte da moder-
nidade/colonialidade, as formas de conhecimento, os campos de visibilidade, 
as tecnologias de governo e os modos de subjetivação podem ser analisa-
dos como espaços nos quais hierarquias raciais, epistêmicas e geopolíticas 
são continuamente produzidas e reproduzidas. Nessa perspectiva, os regi-
mes de diferenciação colonial funcionam como uma gramática que organiza 
as distinções por meio das quais populações, territórios e saberes se tornam 
governáveis. A contribuição dessa proposta consiste, portanto, em aproximar 
a analítica foucaultiana do governo da crítica decolonial da modernidade. Essa 
articulação também permite examinar como tais regimes classificatórios par-
ticipam da distribuição diferencial das condições de vida e morte que atravessa 
práticas contemporâneas de governo.

Assim, a analítica decolonial do governo permite examinar a articulação 
entre práticas modernas de governo e dinâmicas necropolíticas. Os regimes de 
diferenciação colonial não apenas classificam populações e organizam as prá-
ticas por meio das quais são governadas. Eles distribuem diferencialmente as 
próprias condições de exposição à vida e à morte, o que significa que a necro-
política não é exterior ao governo, mas uma de suas modalidades históricas. 
Como observa Mbembe (2018), a soberania moderna expressa-se, em grande 
medida, na capacidade de “ditar quem pode viver e quem deve morrer” (p. 5), 
produzindo divisões que tornam certas vidas objeto de proteção e outras pas-
síveis de destruição. Essa formulação não substitui a governamentalidade, mas 
revela seu limite histórico constitutivo, uma vez que são os regimes de diferen-
ciação colonial que determinam quando a lógica da condução de condutas se 
articula à lógica do abandono e da eliminação. 

A racialização opera, nesse sentido, como o princípio de partilha que dis-
tribui populações entre diferentes regimes de governo. Determinados grupos 
são integrados a estratégias biopolíticas de gestão e proteção da vida, enquanto 
outros são posicionados em espaços nos quais predominam o abandono, o confi-
namento e a violência sistemática. Trabalhos recentes têm explorado justamente 
essa articulação entre governamentalidade e necropolítica ao mostrar como 
práticas contemporâneas de governo combinam racionalidades biopolíticas e 
necropolíticas para produzir fronteiras sociais e políticas que classificam e estra-
tificam populações segundo marcadores racializados de diferença (Estévez, 2020, 
2021; Montenegro et al., 2017). Nesses contextos, racionalidades políticas, cam-
pos de visibilidade e tecnologias de governo classificam previamente populações 
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e territórios, distribuindo-os entre campos biopolíticos de proteção e espaços 
necropolíticos de exposição à morte. Como argumenta Mbembe (2018), a colô-
nia operou historicamente como o espaço em que o estado de exceção tende a 
tornar-se permanente, funcionando como laboratório no qual essa distribuição 
diferencial foi primeiro sistematizada. A analítica decolonial do governo per-
mite, portanto, examinar os mecanismos concretos pelos quais essa distribuição 
é produzida e reproduzida nas práticas contemporâneas de governo.

Essa leitura possibilita enfrentar uma das questões centrais levantadas pelas 
críticas decoloniais às abordagens foucaultianas do poder, incluindo os estudos 
da governamentalidade: como analisar situações em que o objetivo do poder 
não é conduzir condutas, mas eliminar a própria possibilidade de existência de 
determinados sujeitos e mundos sociais. A literatura decolonial e pós-colonial 
tem identificado diferentes modalidades dessa eliminação. O conceito de episte-
micídio refere-se à destruição sistemática de formas de conhecimento (Santos, 
2017), enquanto o etnocídio descreve a destruição de mundos culturais mesmo 
quando os corpos são preservados (Clastres, 2014). De modo semelhante, a 
noção de conflito ontológico aponta para processos nos quais a própria pos-
sibilidade de existência de outras formas de vida é negada (Blaser, 2013). Em 
todos esses casos, o poder não opera sobre sujeitos cuja liberdade pode ser regu-
lada, mas por meio da negação ontológica do outro (Maldonado-Torres, 2007; 
Mbembe, 2018; Wynter, 2003). Esses processos não correspondem simplesmente 
a momentos de exceção ou colapso da ordem política, mas podem ser organi-
zados por dispositivos institucionais, jurídicos e administrativos que regulam a 
exposição diferencial de populações à violência e à morte.

Dessa forma, por mais que a analítica decolonial do governo não resolva 
essa tensão, ela a torna analiticamente visível ao explicitar os regimes de dife-
renciação colonial que definem quem pode ser governado e quem é exposto 
à morte ou ao ontocídio. Essa perspectiva evidencia que as racionalidades 
modernas de governo não operam apenas pela condução das condutas, mas 
também pela produção de limites ontológicos e políticos que tornam determi-
nadas populações governáveis enquanto outras são excluídas, abandonadas ou 
eliminadas. Nesse sentido, a necropolítica aparece não como exterior à gover-
namentalidade, mas como um de seus limites históricos constitutivos.
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Conclusão
Este artigo partiu de uma limitação analítica persistente nos estudos da governa-
mentalidade em RI. Essa tradição oferece instrumentos refinados para examinar 
as racionalidades políticas, as tecnologias de intervenção, os campos de visibi-
lidade e os processos de subjetivação que configuram o governo moderno. No 
entanto, ao permanecer frequentemente ancorada em um horizonte eurocên-
trico que naturaliza a experiência liberal-ocidental como referência universal, 
essa literatura tende a tratar a racialização e os processos coloniais como fenô-
menos marginais, e não como condições históricas constitutivas das próprias 
racionalidades que analisa. A crítica da colonialidade responde a essa lacuna ao 
demonstrar que modernidade e colonialismo são dimensões co-originárias de 
uma mesma matriz global de poder, mas ainda carece de instrumentos capazes 
de apreender empiricamente os mecanismos pelos quais hierarquias coloniais 
são reproduzidas em práticas e dispositivos de governo.

É justamente nesse ponto que a articulação entre essas duas tradições se 
mostra teórica e analiticamente produtiva. Enquanto a governamentalidade for-
nece instrumentos para rastrear como o poder governa, a colonialidade revela 
por que e sob quais condições classificatórias esse governo se torna possível, 
expondo o vínculo constitutivo entre saber, poder e diferenciação ontológica. 
Com base nesse diálogo, o artigo propôs uma releitura das quatro dimensões 
analíticas de Dean, mostrando que cada uma delas é atravessada por regimes de 
diferenciação colonial historicamente constituídos desde a expansão europeia. 
Esses regimes não constituem apenas uma dimensão adicional de análise, mas 
também o princípio classificatório que atravessa e articula as demais dimensões 
da analítica de governo, tornando visível que governar é sempre também classi-
ficar, hierarquizar e racializar.

Esse enquadramento abre um programa de investigação empírica em 
diferentes domínios da política internacional. Estudos sobre operações de paz 
e estabilização podem examinar como diagnósticos institucionais classificam 
sociedades segundo critérios de capacidade estatal que reproduzem distinções 
herdadas das missões civilizatórias coloniais. Pesquisas sobre regimes migra-
tórios podem analisar como categorias jurídicas e administrativas organizam 
distinções entre mobilidades legítimas e indesejadas a partir de marcadores 
racializados de diferença. Programas de desenvolvimento e governança cli-
mática também podem ser examinados a partir dos regimes de visibilidade 
que definem quais territórios são constituídos como espaços de intervenção 
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e quais populações são posicionadas como objetos de tutela ou abandono. A 
proposta apresenta, contudo, limites que merecem consideração. O conceito 
de colonialidade designa estruturas históricas amplas e não descreve auto-
maticamente mecanismos específicos de governo em contextos particulares. 
Seu emprego exige, portanto, atenção à diversidade histórica das experiências 
coloniais e ao risco de tratar hierarquias coloniais como estruturas homogê-
neas que obliteram agências situadas e contradições internas dos regimes de 
governo.

Assim, a contribuição dessa proposta é sobretudo teórica e analítica. Teori-
camente, o artigo dialoga com esforços recentes que buscam ampliar o alcance 
crítico da governamentalidade ao reinscrevê-la nas dinâmicas históricas da 
modernidade/colonialidade. Analiticamente, propõe um enquadramento 
conceitual para examinar como hierarquias coloniais participam da consti-
tuição das racionalidades, tecnologias e regimes de visibilidade por meio dos 
quais práticas contemporâneas de governo são organizadas na política inter-
nacional. Ao explicitar os regimes de diferenciação colonial que atravessam 
essas dimensões, a analítica decolonial do governo permite articular a atenção 
foucaultiana às práticas de governo com a crítica decolonial das hierarquias 
históricas da modernidade e, assim, tornar visíveis as classificações por meio 
das quais populações, territórios e saberes são continuamente produzidos 
como governáveis na política internacional.
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